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COI SEL,110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEC [INDA  SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Procesl: n' 	13706.003528/2008-09 

Rf.chr,-;9 	 Voluntário  
‘-‘ 

Ac.6rj:to n° 	2802-001.952 — 2a TurmaTspecial -..„: 
Sessão de 	17 de outubro de 2012 

Matéria 	IRPF 

Recorrente 	JORGE SANTOS SALLES 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO:  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA  FÍSICA — IRPF 

Ano-calendário:  2006 

DESPESAS COM CUIDADORAS DESPROVIDAS DE HABILITAÇÃO 
PROFISSIONAL ESPECÍFICA. 

Não são dedutiveis as despesas com cuidadoras desprovidas de habilitação 
profissional especifica, ainda que tais serviços tenham sido prestados por 
recomendação medica. 

Recurso negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Claudio Duarte Cardoso - Presidente. 

(assinado digitalmente) 

German Alejandro San Martin Fernandez - Relator. 

EDITADO EM: 28/11/2012 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Claudio Duarte 
Cardoso (Presidente), Jaci de Assis Junior, German Alejandro San Martin Fernandez, Dayse 
Fernandes Leite, Ewan Teles Aguiar e Sidney Ferro Barros. 
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Relatório 

Versam as presentes autos sobre Notificação de Lançamento (fls. 14/16) 
decorrente de procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual do  exercício  2007 (fls. 
10/12), na qual se constatou a dedução indevida de despesas médicas no valor total de R$ 
23.476,61 (fls. 15). 

Após  a  revisão da declaração, foi apurado o imposto suplementar de R$ 
6.456,07, a rcsultar no crédito tributário de R$ 12.000,54, já acrescido de multa de oficio e 
juros de mora  (lis.  14). 

Apreciada a Impugnação (fls. 1/4), acompanhada dos documentos de fls. 
17/31 , crédito tributário foi mantido em parte por ocasião da decisão da l a  instância (fls. 
36/41), para restabelecer a despesas de R$ 1.136,61 referente 5. contribuição para a assistência 
médica da CABESP (fl. 17/18). 

Nas razões de Voluntário (fls. 44/47), o Recorrente reitera os argumentos 
apresentados por  ocasião  da Impugnação. 

Era o der essencial a ser relatado. 

Passo a decidir. 

Voto 

Conselheiro German Alejandro San Martin Fernández, Relator 

Por tempestivo e presentes os demais pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

A glosa das despesas médicas declaradas, no valor de R$ 22.340,00 foi 
mantida pela decisão de la instancia, nos seguintes termos: 

"[...]deve-se esclarecer que o dispêndio  de R$ 22.340,00 relativo aos pagamentos 
efetuados As cuidadoras Marinete Augusta da Silva, Francileide Vieira da Silva 
Barbosa e Miquelina de Jesus Pestana da Cunha não pode ser considerado para fins 
de dedução na Declaração de Ajuste Anual do contribuinte, uma vez que não se 
enquadra nas hipóteses previstas na legislação de regência. Como o próprio 
impugnante reconhece, só é permitida a dedução desse tipo de despesa quando o 
serviço é realizado por enfermeiros e os respectivos pagamentos  estão incluídos  na 
fatura emitida pelo estabelecimento hospitalar, que não pode ser verificado através 
dos documentos juntados h. defesa (fls. 19/31)". 

Acertada a decisão de la instancia. 

Os recibos e declarações apresentados pelo Recorrente são, em meu 
entendimento, insuficientes para permitir a respectiva dedutibilidade. 

Embora já tenha sido reconhecido por esta c. 2a . TE (processo n. 
11080.008001/2004-16, acórdão n°2802-00.164, Sessão de 28 de outubro de 2009, publicado 
no DOU do  

,,sboibuo 
d,ia .28/10/2009),que ,os gastos,coninternação  hospitalar,  ainda que na  própria  
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de reconhecimento da df:dlltilidade se faz necessário a comprovação de que os serviços foram 
prestados por prrtissionais (enfermeiros, fisioterapeutas etc.) legalmente habilitados no 
respectivo Conselho ou or empresas constituídas para esse fim. 

No caso especifico, os documentos apresentados pelo Recorrente (fls. 19 a 
28) não so sufi -2,Lntes para comprovar que os serviços prestados pelas cuidadoras Marinete 
Auguso di 3flva, Francileide Vieira da Silva Barbosa e Miquelina de Jesus Pestana da Cunha, 
today; desprovidas  de habilitação profissional especifica, sejam serviços de home care. 

Posto isso, nego provimento ao Recurso Voluntário. 

como voto. 

(assinado digitalmente) 

German Alejandro San Martin Fernández 
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